
EMENDA Nº  2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 59, DE 2008



SL Nº 597 DE 2008

Dê-se nova redação ao “caput” do artigo 1º, do Projeto de Lei Complementar em epígrafe, com o seguinte texto: 


“Artigo 1º - A carreira de Delegado de Polícia, de natureza jurídica, essencial à administração da justiça, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, de que trata a Lei Complementar nº 492, de 23 de dezembro de 1986, alterada pela Lei Complementar nº 663, de 11 de julho de 1991, passa a ser composta por quatro classes, hierarquicamente escalonadas de acordo com o grau de complexidade das atribuições e níveis de responsabilidades.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa aperfeiçoar o Projeto de Lei complementar nº 59/2008, de iniciativa do Poder Executivo, que dispõe sobre a reestruturação da carreira de Delegado de Polícia, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública e dá outras providências correlatas.

O texto original do projeto não consignou a natureza jurídica da carreira de Delegado de Polícia, bem como, não deixou claro que tal função é essencial à administração da justiça.

As atividades desenvolvidas pelas autoridades policiais são consideradas de natureza jurídica, já que exigem a utilização preponderante de conhecimento na área do direito. 


De fato, os Delegados de Polícia, diariamente, ao exercer suas funções  analisam, interpretam  e aplicam   normas do Direito Constitucional, Penal, Processual e Civil.


Ressalto, ainda, que  a atividade dos dirigentes da Polícia Civil é  considerada jurídica , pois nos concursos públicos de provas e títulos  de ingresso à carreira , é exigida a participação de representante da Ordem dos Advogados do Brasil  na banca examinadora,  tal como, a    exemplo do que ocorre no processo seletivo para admissão de juízes, promotores de justiça, procuradores do estado e  defensores públicos. 


Tal situação é tão evidente e incontestável que a atividade de Delegado de Polícia supre a exigência de comprovação de, no mínimo, três anos  de atividade jurídica, para ingresso às carreiras da Magistratura e do Ministério Público.


A propósito, o Supremo Tribunal Federal já reconheceu a natureza jurídica da atividade exercida pelo Delegado de Polícia, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.460-0, ocasião em que o Eminente Ministro Carlos Ayres Brito assim se manifestou:

“Há exceções, reconheço, nesse plano do preparo técnico para a solução de controvérsias. E elas estão,  assim penso, justamente nas atividades policiais e nas de natureza cartorária. É  que a Constituição mesma já distingue as coisas. Quero dizer: se a atividade policial diz respeito ao cargo de Delegado, ela se define como de caráter jurídico (...) Isto porque:  a) desde o primitivo § 4º, do artigo 144, da Constituição, que o cargo de Delegado de Polícia é tido como equiparável àqueles integrantes   das chamadas carreiras jurídicas ...”.

Da mesma forma, a doutrina já se posicionou a respeito do assunto.

O Professor José Afonso da Silva, sustenta que a atividade exercida pelos Delegados de Polícia é jurídica pelos seguintes motivos:

“Todas elas são carreiras jurídicas, primeiro porque exigem formação jurídica como requisito essencial para que nelas alguém possa ingressar; segundo porque todas têm o mesmo objeto, qual seja: a aplicação da norma jurídica; terceiro porque, por isso mesmo, sua atividade é essencialmente idêntica, qual seja, a do exame de situações fáticas específicas, emergentes, que requeiram a solução concreta em face da norma jurídica, na busca de seu  enquadramento nesta, o que significa a subsunção  das situações de fato na descrição normativa, operação que envolve interpretação e aplicação  jurídica, campo essencial comum que dá o conceito dessas carreiras “.

Chega-se, portanto, a conclusão inarredável que a atividade dos Delegados de Polícia é considerada como jurídica por uma questão ontológica.

Isto significa que o trabalho desenvolvido por estes profissionais é considerado como atividade pertencente à área do direito, não por uma ficção legislativa, mas sim em decorrência de sua própria natureza e essência.

Por estas razões, faz-se necessário alterar a redação do Projeto de Lei Complementar nº 59/2008, consignando a natureza jurídica da carreira do Delegado de Polícia e o caráter essencial à administração da justiça desta relevante função. 

Sala das Sessões, em 30/10/2008

a) Campos Machado 


